PARECER Nº   99, DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 325, DE 2002


Em virtude de já haver me manifestado sobre o referido Projeto de lei  em ocasião que pedi vista dos presentes autos e proferi Voto em Separado, encartado às fls. 16/17, adoto aquele voto como parecer, incluindo àquele somente o seguinte:



O referido projeto foi encaminhado à Comissão de Educação que designou-me como Relator Especial em substituição ao Relator da Comissão de Educação, a pedido do Nobre Deputado Proponente.



a) Roberto Felício - Relator Especial

VOTO EM SEPARADO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL


Trata a propositura de Projeto de Lei que tomou o número 325/2002, de autoria do Deputado Campos Machado, do PTB, que “Obriga a inclusão de café na merenda escolar de todos os estabelecimentos de ensino da rede pública do Estado.”


A propositura foi recebida, devidamente autuada e, nos termos do artigo 148, da X Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, parágrafo único em seu item 3, esteve em pauta nos dias correspondentes à 72ª até a 76ª Sessões Ordinária (de 24/05 a 03/06/02), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Após a fluência do prazo regimental a propositura foi encaminhada para a Comissão de Constituição e Justiça para elaboração de parecer, que foi contrário à aprovação do projeto, por ter entendido o Relator então designado, que o proponente tencionava regular matéria de cunho eminentemente administrativo, o que feria a harmonia e independência dos Poderes constituídos, e daria cunho de insconstitucionalidade à propositura.


Foi juntado aos autos ofício encaminhado pela Câmara Municipal de Junqueirópolis encaminhado ao então Presidente desta Casa, solicitando daquela autoridade apoio à aprovação do Projeto sobre o qual se tecem os presentes comentários.


A despeito da existência de parecer elaborada pela Comissão de Constituição e Justiça, o Deputado proponente solicitou que fosse designado relator especial para tratar da propositura em comento, o que lhe foi deferido, tendo sido designado relator especial para que elaborasse parecer pela Comissão de Constituição e Justiça.


O Relator especial emitiu parecer favorável pela Comissão de Constituição e Justiça, por entender que não ostenta a propositura qualquer vício de legalidade ou inconstitucionalidade que impeça sua tramitação.


Os autos foram encaminhados para a Comissão de Educação, onde o relator designado deu parecer favorável à aprovação da propositura, porque entendeu que, sob o prisma da competência daquela comissão, nada havia que obstasse a aprovação do projeto de lei.


Houve dois requerimentos de vista formulados. Um pela Deputada Maria Lúcia Amary e outro pelo subscritor da presente.


Foi proferido voto em separado que rejeita a aprovação do projeto em análise pelo primeiro dos solicitantes de vista, já que pelo entendimento ali expresso, é controverso que o consumo de café gera mais benefícios do que malefícios às crianças.


Formulei o pedido de vista para que pudesse examinar melhor o projeto.


Não é segredo para nenhum de meus pares que sou egresso das salas de aula e que os problemas relacionados com esse meio são velhos conhecidos.


Penso que é inoportuno que se aprove o presente projeto.


O próprio autor aponta que há estudos que indicam que o consumo de café é benéfico ao corpo humano e há outros que apontam para malefícios relacionados ao mesmo hábito, portanto, como é possível pensar em servir, de forma obrigatória, para as crianças paulistas, café em sua merenda escolar?


Se há quantia da bebida que pode ser benéfica e outra que pode causar malefícios, como saber qual é a quantia ideal?


Não me convenço que essa Casa fará qualquer bem às crianças paulistas ao aprovar o projeto em comento. Nutricionistas e não deputados é que estão aptos a afirmar se é ou não necessário que se sirva café na merenda escolar.


Por fim, embora tenha notado a preocupação do Deputado proponente quando afirma que: “Em grande parte essa queda pode ser creditada à população jovem, que está substituindo nosso principal produto agrícola por refrigerantes e sucos industrializados já na primeira refeição...”, obviamente que aquela não se aplica às nossas escolas, que não ofertam tais beberragens aos nossos alunos.


Pelo exposto, expeço o presente voto em separado para manifestar-me contrário a aprovação do Projeto de Lei em análise.

a) ROBERTO FELÍCIO

